
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2254388 - SP (2022/0370736-
7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DALTON FELIX DE MATTOS
AGRAVANTE : WILLIAN BOJCZUK DE SOUZA
ADVOGADOS : DALTON FELIX DE MATTOS - SP095239

WILLIAN BOJCZUK DE SOUZA (EM CAUSA PRÓPRIA) E
OUTRO - SP361395

AGRAVADO : GIESELA INGE DRECHSLER
AGRAVADO : JOHANN PETER DRECHSLER
AGRAVADO : PETER DRECHSLER
ADVOGADO : CLAUDINEI VERGÍLIO BRASIL BORGES - SP137816

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
IMPENHORABILIDADE DE VALORES APLICADOS EM
PREVIDÊNCIA PRIVADA. VERBAS DE NATUREZA
ALIMENTAR. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIO.
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática do
Ministro Marco Aurélio Bellizze que rejeitou embargos de
declaração opostos à decisão que havia dado provimento a
recurso especial, para reconhecer a impenhorabilidade de
valores até o limite de 40 salários mínimos, mantidos em
aplicações financeiras, conforme precedentes do STJ. Os
agravantes sustentam a existência de omissão e a possibilidade
de penhora em razão da natureza alimentar do crédito
executado, referente a honorários advocatícios. A parte
agravada, intimada, pugnou pela manutenção da decisão.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve omissão
na decisão monocrática quanto à possibilidade de penhora de
valores aplicados financeiramente, diante da natureza alimentar
do crédito de honorários advocatícios; (ii) determinar se a
discussão sobre a destinação dos valores depositados em fundo
de previdência privada exige reexame de matéria fático-
probatória, vedado pela Súmula 7/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Após a publicação das decisões impugnadas, a Corte
Especial deste Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que
a garantia da impenhorabilidade, limitada a 40 (quarenta)
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salários mínimos, é aplicável automaticamente ao montante
depositado exclusivamente em caderneta de poupança,
admitindo-se sua extensão a importâncias mantidas em conta-
corrente ou quaisquer outras aplicações financeiras, desde que
comprovado, pela parte atingida pelo ato constritivo, que os
valores constituem reserva de patrimônio destinado à
subsistência sua e de sua família. Nesse sentido: REsp n.
1.660.671/RS, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE
ESPECIAL, julgado em , DJe de .21/2/2024 23/5/2024
4. Não obstante a alteração no entendimento jurisprudencial, o
que possibilitaria o provimento do presente recurso, certo é que
para se conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
especificamente no que diz respeito existência de natureza
alimentar dos valores depositados em fundos de previdência
privada, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento incompatível com o
entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial."
IV. DISPOSITIVO 
5. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da20/05/2025 26/05/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .27 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVANTE : WILLIAN BOJCZUK DE SOUZA
ADVOGADOS : DALTON FELIX DE MATTOS - SP095239
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
IMPENHORABILIDADE DE VALORES APLICADOS EM
PREVIDÊNCIA PRIVADA. VERBAS DE NATUREZA
ALIMENTAR. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIO.
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática do
Ministro Marco Aurélio Bellizze que rejeitou embargos de
declaração opostos à decisão que havia dado provimento a
recurso especial, para reconhecer a impenhorabilidade de
valores até o limite de 40 salários mínimos, mantidos em
aplicações financeiras, conforme precedentes do STJ. Os
agravantes sustentam a existência de omissão e a possibilidade
de penhora em razão da natureza alimentar do crédito
executado, referente a honorários advocatícios. A parte
agravada, intimada, pugnou pela manutenção da decisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve omissão
na decisão monocrática quanto à possibilidade de penhora de
valores aplicados financeiramente, diante da natureza alimentar
do crédito de honorários advocatícios; (ii) determinar se a
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discussão sobre a destinação dos valores depositados em fundo
de previdência privada exige reexame de matéria fático-
probatória, vedado pela Súmula 7/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Após a publicação das decisões impugnadas, a Corte
Especial deste Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que
a garantia da impenhorabilidade, limitada a 40 (quarenta)
salários mínimos, é aplicável automaticamente ao montante
depositado exclusivamente em caderneta de poupança,
admitindo-se sua extensão a importâncias mantidas em conta-
corrente ou quaisquer outras aplicações financeiras, desde que
comprovado, pela parte atingida pelo ato constritivo, que os
valores constituem reserva de patrimônio destinado à
subsistência sua e de sua família. Nesse sentido: REsp n.
1.660.671/RS, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE
ESPECIAL, julgado em , DJe de .21/2/2024 23/5/2024

4. Não obstante a alteração no entendimento jurisprudencial, o
que possibilitaria o provimento do presente recurso, certo é que
para se conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
especificamente no que diz respeito existência de natureza
alimentar dos valores depositados em fundos de previdência
privada, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento incompatível com o
entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial."

IV. DISPOSITIVO 

5. Recurso desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que rejeitou os embargos de declaração opostos (e-
STJ fls. 238/242).

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento (e-STJ fls. 246/254).

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-STJ fls. 258/264).

É o relatório.
 

VOTO
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O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

Constata-se que o e. Ministro Marco Aurélio Bellizze, em decisão
constante no e-STJ fls. 216/221, conheceu inicialmente do agravo para dar
provimento ao recurso especial, por entender que o acórdão exarado pelo Tribunal
de origem, no sentido de que são impenhoráveis apenas os valores pertencentes ao
devedor mantidos exclusivamente em caderneta de poupança, até o limite de 40
(quarenta) salários mínimos, não estaria ajustado à orientação da jurisprudência do
STJ sobre a referida temática.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados em decisão assim
fundamentada (e-STJ fls. 238/242):

 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por DALTON FELIX DE
MATTOS e WILLIAN BOJCZUK DE SOUZA à decisão desta relatoria
proferida nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fls. 216-221):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPENHORABILIDADE DE
VALORES MANTIDOS EM CONTA BANCÁRIA OU APLICAÇÕES
FINANCEIRAS ATÉ O LIMITE DE 40 (QUARENTA) SALÁRIOS
MÍNIMOS. PRECEDENTES. ACÓRDÃO EM DIVERGÊNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO CONHECIDO PARA
DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões (e-STJ, fls. 223-231), os embargantes aduzem haver
omissão na decisão embargada, argumentando, em resumo, que é
possível a manutenção da penhora dos valores bloqueados nos autos,
considerando as particularidades do caso concreto, uma vez que os
exequentes pretendem a satisfação de crédito de natureza alimentar,
concernente à verba de honorários advocatícios, enquanto os
devedores mantêm tais reservas apenas com o propósito de
investimento financeiro. 

Impugnação às fls. 234-235 (e-STJ).

Brevemente relatado, decido.

Com efeito, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, são cabíveis
embargos de declaração para esclarecer obscuridade ou eliminar
contradição; suprir omissão de ponto sobre o qual deveria se
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; ou corrigir erro material.

O recurso em comento visa unicamente aperfeiçoar as decisões
judiciais, com o intuito de prestar a tutela jurisdicional de forma clara e
completa, não tendo por finalidade revisar ou anular decisões. Apenas
excepcionalmente, ante o aclaramento de obscuridade, desfazimento
de contradição ou supressão de omissão, prestam-se os aclaratórios a
modificar o julgado.

Nesse sentido:
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA.
SUCEDÂNEO RECURSAL. COMPETÊNCIA INTERNA RELATIVA.
PRECLUSÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU
ERRO MATERIAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO.

[...]

2. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios
previstos no artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, afigura-
se patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva
não suprimir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou
corrigir erro material, mas, sim, reformar o julgado por via inadequada.
3. Embargos de declaração rejeitados. (E Dcl no AgInt nos E Dcl no
CC 163.375/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , DJe )05/05/2020 07/05/2020

Efetivamente, ao analisar as questões aduzidas no recurso especial
interposto por GIESELA INGE DRECHSLER e OUTROS, a decisão
embargada foi clara ao consignar que, conforme a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, os valores pertencentes ao devedor, até
o limite de 40 (quarenta) salários mínimos, sejam eles mantidos em
caderneta de poupança conta-corrente, aplicações financeiras ou
fundos de investimentos são impenhoráveis, ressalvada a
comprovação de má-fé, abuso de direito ou fraude, o que não foi
demonstrado nos autos, impondo-se, assim, a reforma do acórdão
estadual para declarar a impenhorabilidade dos valores poupados ou
mantidos pela parte ora embargada até o citado limite.

Cabe registrar, ademais, que a Corte Especial do STJ, por ocasião do
julgamento do REsp n. 1.815.055/SP, firmou entendimento no sentido
de que a exceção prevista no § 2º do art. 833 do CPC/2015 não
abarca créditos concernentes a honorários advocatícios, haja vista que
esta verba, embora dotada de natureza alimentar, não pode ser
igualada à prestação alimentícia, que detém benefícios exclusivos no
que diz respeito à sua execução.

De acordo com a orientação estabelecida no aludido julgado, "as
exceções destinadas à execução de prestação alimentícia, como a
penhora dos bens descritos no art. 833, IV e X, do CPC/15, e do bem
de família (art. 3º, III, da Lei 8.009/90), assim como a prisão civil, não
se estendem aos honorários advocatícios, como não se estendem às
demais verbas apenas com natureza alimentar, sob pena de
eventualmente termos que cogitar sua aplicação a todos os honorários
devidos a quaisquer profissionais liberais, como médicos, engenheiros,
farmacêuticos, e a tantas outras categorias".

Confira-se a ementa do precedente:

RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
DE SUCUMBÊNCIA. NATUREZA ALIMENTAR. EXCEÇÃO DO § 2º
DO ART. 833. PENHORA DA REMUNERAÇÃO DO DEVEDOR.
IMPOSSIBILIDADE. DIFERENÇA ENTRE PRESTAÇÃO
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ALIMENTÍCIA E VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR.
JULGAMENTO: CPC/15.

1. Ação de indenização, na fase de cumprimento de sentença para o
pagamento dos honorários advocatícios, da qual foi extraído o
presente recurso especial, interposto em  e atribuído ao12/02/2019
gabinete em .18/06/2019

2. O propósito recursal é decidir se o salário do devedor pode ser
penhorado, com base na exceção prevista no § 2º do art. 833 do CPC
/15, para o pagamento de honorários advocatícios, por serem estes
dotados de natureza alimentar, nos termos do art. 85, § 14, do CPC
/15.

3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
suficientemente fundamentado o acórdão recorrido, de modo a esgotar
a prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art.
1.022, II, do CPC/15.

4. Os termos "prestação alimentícia", "prestação de alimentos" e
"pensão alimentícia" são utilizados como sinônimos pelo legislador em
momentos históricos e diplomas diversos do ordenamento jurídico
pátrio, sendo que, inicialmente, estavam estritamente relacionados aos
alimentos familiares, e, a partir do CC/16, passaram a ser utilizados
para fazer referência aos alimentos indenizatórios e aos voluntários.

5. O termo "natureza alimentar", por sua vez, é derivado de "natureza
alimentícia", o qual foi introduzido no ordenamento jurídico pela
Constituição de 1988, posteriormente conceituado pela EC nº 30/2000,
constando o salário como um dos exemplos.

6. Atento à importância das verbas remuneratórias, o constituinte
equiparou tal crédito ao alimentício, atribuindo-lhe natureza alimentar,
com o fim de conceder um benefício específico em sua execução, qual
seja, a preferência no pagamento de precatórios, nos termos do art.
100, § 1º, da CRFB.

7. As verbas remuneratórias, ainda que sejam destinadas à
subsistência do credor, não são equivalentes aos alimentos de que
trata o CC/02, isto é, àqueles oriundos de relações familiares ou de
responsabilidade civil, fixados por sentença ou título executivo
extrajudicial.

8. Uma verba tem natureza alimentar quando destinada à subsistência
do credor e de sua família, mas apenas se constitui em prestação
alimentícia aquela devida por quem tem a obrigação de prestar
alimentos familiares, indenizatórios ou voluntários em favor de uma
pessoa que, necessariamente, deles depende para sobreviver.

9. As verbas remuneratórias, destinadas, em regra, à subsistência do
credor e de sua família, mereceram a atenção do legislador, quando a
elas atribuiu natureza alimentar. No que se refere aos alimentos,
porque revestidos de grave urgência - porquanto o alimentando
depende exclusivamente da pessoa obrigada a lhe prestar alimentos,
não tendo outros meios para se socorrer -, exigem um tratamento mais
sensível ainda do que aquele conferido às verbas remuneratórias
dotadas de natureza alimentar.

Documento eletrônico VDA47569764 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/05/2025 15:58:35
Código de Controle do Documento: 1cf795c1-ed11-49f1-a865-58265adb6048



10. Em face da nítida distinção entre os termos jurídicos, evidenciada
pela análise histórica e pelo estudo do tratamento legislativo e
jurisprudencial conferido ao tema, forçoso concluir que não se deve
igualar verbas de natureza alimentar às prestações alimentícias,
tampouco atribuir àquelas os mesmos benefícios conferidos pelo
legislador a estas, sob pena de enfraquecer a proteção ao direito, à
dignidade e à sobrevivência do credor de alimentos (familiares,
indenizatórios ou voluntários), por causa da vulnerabilidade inerente
do credor de alimentos quando comparado ao credor de débitos de
natureza alimentar.

11. As exceções destinadas à execução de prestação alimentícia,
como a penhora dos bens descritos no art. 833, IV e X, do CPC/15, e
do bem de família (art. 3º, III, da Lei 8.009/90), assim como a prisão
civil, não se estendem aos honorários advocatícios, como não se
estendem às demais verbas apenas com natureza alimentar, sob pena
de eventualmente termos que cogitar sua aplicação a todos os
honorários devidos a quaisquer profissionais liberais, como médicos,
engenheiros, farmacêuticos, e a tantas outras categorias.

12. Recurso especial conhecido e não provido. (REsp 1815055/SP,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 

, D Je .)03/08/2020 26/08/2020

Nessas circunstâncias, são inexistentes os requisitos para
reconhecimento de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque não há
omissão a ser desfeita no julgamento monocrático, mas apenas a
pretensão de rejulgamento da causa em razão do inconformismo da
parte com o resultado, o que torna inviável o acolhimento dos
presentes embargos.

Veja-se:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. OMISSÃO NO ACÓRDÃO DE ORIGEM.
NÃO OCORRÊNCIA. DANO MORAL. VALOR. REEXAME DE
PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. ALEGADA
DESPROPORCIONALIDADE DA SUCUMBÊNCIA. NÃO
DEMONSTRAÇÃO. SÚMULA 284/STF. NÃO PROVIMENTO.

1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal
de origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem
omissões, obscuridades ou contradições, deve ser afastada a alegada
ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do Código de Processo
Civil.

2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória
(Súmula n. 7/STJ).

3. A falta de indicação de dispositivo de lei a respeito de cuja
interpretação divergiu o acórdão recorrido implica deficiência na
fundamentação do recurso especial, o que atrai a incidência da
Súmula n° 284 do STF.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AR Esp
1.724.122/AM, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA
TURMA, julgado em , DJe )14/6/2021 17/6/2021
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Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. Fiquem as partes
cientificadas de que a insistência injustificada no prosseguimento do
feito, caracterizada pela apresentação de recursos manifestamente
inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão, ensejará a
imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts. 1.021, §
4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015. Publique-se.

 

Em face de tal decisão, foi interposto o presente recurso.

Constata-se que após a publicação das decisões impugnadas, a Corte
Especial deste Tribunal de Justiça  firmou o entendimento de que a garantia
da impenhorabilidade, limitada a 40 (quarenta) salários mínimos, é aplicável
automaticamente ao montante depositado exclusivamente
em caderneta de poupança, admitindo-se sua extensão a importâncias mantidas em
conta-corrente ou quaisquer outras aplicações financeiras, desde que comprovado,
pela parte atingida pelo ato constritivo, que os valores constituem reserva de
patrimônio destinado à subsistência sua e de sua família. Nesse sentido: REsp n.
1.660.671/RS, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 

, DJe de .21/2/2024 23/5/2024

Em assim sendo, não obstante a alteração no entendimento
jurisprudencial, o que possibilitaria o provimento do represente recurso, certo é que
para se conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, especificamente no
que diz respeito existência de natureza alimentar dos valores depositados em fundos
de previdência privada, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela
súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
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COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

  

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema. 

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que  "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
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acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas
contratuais." (AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
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em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria
inevitável  revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem,
providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.254.388 / SP
Número Registro: 2022/0370736-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00273866420218260100 0027386642021826010010887081020178260100
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273866420218260100 27386642021826010010887081020178260100
2738664202182601001088708102017826010020462017

Sessão Virtual de  a 20/05/2025 26/05/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GIESELA INGE DRECHSLER
AGRAVANTE : JOHANN PETER DRECHSLER
AGRAVANTE : PETER DRECHSLER
ADVOGADO : CLAUDINEI VERGÍLIO BRASIL BORGES - SP137816
AGRAVADO : DALTON FELIX DE MATTOS
AGRAVADO : WILLIAN BOJCZUK DE SOUZA
ADVOGADOS : DALTON FELIX DE MATTOS - SP095239

WILLIAN BOJCZUK DE SOUZA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTRO - 
SP361395

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SERVIÇOS 
PROFISSIONAIS

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : DALTON FELIX DE MATTOS
AGRAVANTE : WILLIAN BOJCZUK DE SOUZA
ADVOGADOS : DALTON FELIX DE MATTOS - SP095239

WILLIAN BOJCZUK DE SOUZA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTRO - 
SP361395

AGRAVADO : GIESELA INGE DRECHSLER
AGRAVADO : JOHANN PETER DRECHSLER
AGRAVADO : PETER DRECHSLER
ADVOGADO : CLAUDINEI VERGÍLIO BRASIL BORGES - SP137816

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos20/05/2025 26/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 26 de maio de 2025
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